
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual 

aquisição de medicamentos de referência e medicamentos genéricos, 

destinados ao atendimento emergencial das necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Indaial/SC, conforme condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. O atendimento emergencial poderá abranger situações extraordinárias, 

urgentes, imprevisíveis ou não atendidas tempestivamente pelos fluxos 

ordinários de abastecimento, incluindo prescrições médicas específicas, 

indisponibilidade temporária de medicamentos na REMUME, ausência de saldo 

em atas ou contratos vigentes, desabastecimento nos consórcios públicos de 

saúde, alterações terapêuticas, demandas assistenciais urgentes e 

cumprimento de determinações judiciais. 

1.3. A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços — 

SRP, com fornecimento parcelado, conforme a necessidade efetiva da 

Administração, sem obrigação de contratação integral dos valores estimados. 

1.4. Embora a contratação seja estimada por grupos de medicamentos, cada 

aquisição será individualizada no momento da solicitação, com indicação do 

medicamento, concentração, forma farmacêutica, apresentação, quantidade, 

preço vigente na tabela CMED aplicável e preço final após a incidência do 

desconto registrado. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, 

especialmente em seus arts. 5º, 6º, incisos XIII, XXIII, XLI e XLV, 11, 82 a 86 e 

84, bem como nas normas sanitárias e regulatórias aplicáveis aos 

medicamentos. 

2.2. A contratação está prevista no Plano Anual de Compras e foi precedida de 

Documento de Formalização da Demanda — DFD e Estudo Técnico Preliminar 

— ETP, que demonstram a necessidade de disponibilização de medicamentos 

para atendimento emergencial das necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Indaial/SC. 

2.3. Os medicamentos constituem bens comuns, pois seus padrões de desempenho 



 

 

e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de 

mercado, razão pela qual será adotada a modalidade Pregão Eletrônico, nos 

termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços — SRP, nos termos dos arts. 82 

a 86 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza variável, recorrente e 

imprevisível da demanda, que impede a definição prévia de todos os 

medicamentos e quantitativos necessários. A Ata de Registro de Preços terá 

vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde 

que demonstrada sua vantajosidade, conforme art. 84 da referida Lei. 

2.5. O critério de julgamento será o de maior desconto por grupo, incidente sobre a 

tabela vigente da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos — 

CMED, conforme admitido pelo art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021. Será 

vencedora, em cada grupo, a licitante que apresentar o maior percentual de 

desconto, atendidos os requisitos de habilitação, aceitabilidade e as demais 

condições do edital. 

2.6. Os preços de cada aquisição serão calculados mediante aplicação do desconto 

registrado sobre o valor vigente da tabela CMED aplicável ao medicamento 

solicitado, observados os preços máximos permitidos, coeficientes e demais 

parâmetros regulatórios. Os valores globais estimados possuem caráter de 

limite máximo de consumo e não obrigam a Administração a contratar sua 

totalidade. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema 

de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição parcelada de 

medicamentos de referência e medicamentos genéricos destinados ao 

atendimento emergencial da Secretaria Municipal de Saúde de Indaial/SC. 

3.2. O critério de julgamento será o de maior desconto por grupo, incidente sobre os 

preços constantes da tabela vigente da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos — CMED. 

3.3. A disputa ocorrerá separadamente para os seguintes grupos: 



 

 

Grupo Descrição 

1 

Medicamentos de referência, de marca, originadores ou inovadores, quando 

prescritos, determinados judicialmente ou tecnicamente indispensáveis e 

sem possibilidade de substituição autorizada 

2 
Medicamentos genéricos, quando admitidos pela prescrição, pela decisão 

judicial e pela avaliação técnica competente 

 

3.4. Será vencedora, em cada grupo, a licitante que apresentar o maior percentual 

de desconto, desde que atendidos os requisitos de habilitação, as exigências 

sanitárias, as condições técnicas e as demais disposições do edital. 

3.5. O percentual de desconto registrado permanecerá fixo durante a vigência da 

Ata. O valor de cada medicamento será calculado com base no preço vigente 

da tabela CMED aplicável na data da solicitação, deduzido o percentual 

registrado para o respectivo grupo. 

3.6. A solução proporciona celeridade no atendimento, redução de aquisições 

pontuais, melhor planejamento, maior controle de preços, redução do risco de 

interrupção de tratamentos e atendimento de decisões judiciais quando 

existentes. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO / FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. Para a adequada execução do objeto, deverão ser observados os seguintes 

requisitos: 

• os medicamentos deverão atender às especificações deste Termo de Referên-

cia, do edital, da Autorização de Fornecimento e, quando aplicável, da pres-

crição médica, do protocolo assistencial ou da decisão judicial; 

• os produtos deverão ser novos, originais, de primeiro uso, possuir procedência 

conhecida e atender às normas sanitárias, técnicas e regulatórias; 

• os produtos sujeitos a controle sanitário deverão possuir registro ou notificação 

válida perante a ANVISA, quando exigível; 

• os medicamentos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras, 



 

 

invioladas e identificadas com fabricante, lote, validade, composição, concen-

tração, forma farmacêutica e registro sanitário, quando aplicável; 

• não serão aceitos produtos vencidos, adulterados, recondicionados, remanu-

faturados, com embalagem violada, rótulo ilegível ou em desacordo com a 

solicitação; 

• o prazo de validade remanescente será preferencialmente de, no mínimo, 12 

(doze) meses, salvo autorização expressa da Administração em situação de-

vidamente justificada; 

• medicamentos termolábeis deverão ser transportados e entregues em condi-

ções adequadas de temperatura e conservação; 

• o fornecimento será parcelado, mediante Autorização de Fornecimento, Ordem 

de Compra ou documento equivalente; 

• a contratada deverá disponibilizar e-mail e telefone atualizados; 

• a contratada deverá substituir, sem ônus, produtos vencidos, avariados, viola-

dos, desconformes ou entregues em desacordo; 

• a contratada não poderá substituir unilateralmente medicamento de referência, 

de marca, originador, inovador ou genérico indicado na solicitação, prescri-

ção, protocolo ou decisão judicial; 

• eventual substituição dependerá de autorização prévia do setor técnico com-

petente, observadas as normas sanitárias e a equivalência legalmente admi-

tida. 

 

4.2. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR DE HABILITAÇÃO – QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 

• A contratada deverá fornecer cópia da licença sanitária de funcionamento 

(Alvará Sanitário) e renovações. 

• A contratada deverá fornecer cópia de cadastro no CNES (Cadastro Nacional 

de Estabelecimento de Saúde). 

• A contratada deverá fornecer cópia de Certidão de Regularidade atualizado da 

Farmácia e do Responsável Técnico, emitido pelo respectivo Conselho 

Profissional competente. 



 

 

5. DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

5.1. Em razão da natureza emergencial, variável e imprevisível da demanda, não é 

possível definir previamente relação fechada de medicamentos, apresentações 

e quantitativos unitários. 

5.2. A estimativa global máxima da contratação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte 

mil reais), distribuída da seguinte forma: 

Grupo Descrição 
Valor global 

máximo estimado 

1 

Medicamentos de referência, de marca, originadores 

ou inovadores, quando prescritos, determinados 

judicialmente ou tecnicamente indispensáveis e sem 

possibilidade de substituição autorizada 

R$ 60.000,00 

2 

Medicamentos genéricos, quando admitidos pela 

prescrição, pela decisão judicial e pela avaliação 

técnica competente 

R$ 60.000,00 

Valor global máximo estimado da contratação R$ 120.000,00 

 

5.3. Os percentuais mínimos de desconto aceitáveis foram definidos com base na 

pesquisa de mercado realizada junto a fornecedores do ramo, nas respostas 

formalmente obtidas, na análise dos percentuais praticados e nos demais 

parâmetros técnicos e econômicos que instruem o processo administrativo. 

Proposta Fornecedores 
Grupo 1  

(Referência/Marca) 

Grupo 2  

(Genéricos) 

Proposta 1 24,00% 55,00% 

Proposta 2 15,00% 20,00% 

Proposta 3 20,00% 50,00% 

Média percentual de 

desconto 
19,67% 41,67% 



 

 

5.4. Dessa forma, fica estabelecido como desconto mínimo aceitável para o Grupo 

1 (Medicamentos de Referência/Marca) o percentual de 19,67% e para o Grupo 

2 (Medicamentos Genéricos) o percentual de 41,67%. 

5.5. A pesquisa de mercado, as consultas realizadas, as respostas dos 

fornecedores, a memória de cálculo e a justificativa da metodologia utilizada 

para a fixação dos percentuais mínimos de desconto integram os autos do 

processo administrativo. 

5.6. Somente serão aceitas propostas que apresentarem percentual de desconto 

igual ou superior ao desconto mínimo aceitável estabelecido para o respectivo 

grupo. 

5.7. O julgamento será realizado pelo critério de maior desconto por grupo sobre a 

tabela vigente da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos — 

CMED, sendo classificada em primeiro lugar, em cada grupo, a licitante que 

apresentar o maior percentual de desconto, desde que atendidos os requisitos 

de habilitação, aceitabilidade, exigências sanitárias, condições técnicas e 

demais regras previstas no edital. 

5.8. Os valores globais estimados representam limites máximos de consumo por 

grupo e não preços fixos de aquisição. A Administração não está obrigada a 

contratar a totalidade dos valores estimados. 

5.9. O preço final de cada medicamento será calculado mediante aplicação do 

percentual de desconto registrado sobre o preço vigente da tabela CMED 

aplicável ao produto na data da solicitação, respeitados os preços máximos, 

coeficientes, tributos e demais parâmetros regulatórios aplicáveis. 

5.10. A tabela CMED adotada, a data ou versão de consulta, a forma de 

comprovação do preço vigente e os critérios de aplicação do desconto deverão 

ser definidos no edital e em seus anexos. 

5.11. Após a homologação do certame e a formalização da Ata de Registro de 

Preços, será aplicado, em cada aquisição, o percentual de desconto 

efetivamente ofertado pela licitante vencedora e registrado para o respectivo 

grupo. 

5.12. A fiscalização deverá verificar, em cada aquisição, a correta aplicação do 

percentual de desconto registrado sobre o preço vigente e aplicável da tabela 

CMED, bem como a observância dos preços máximos, coeficientes, tributos e 

demais parâmetros regulatórios previstos no edital e na Ata de Registro de 

Preços. 



 

 

5.13. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(X) Sim 

(     ) Não 

 

5.13.1. Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 

(X)  quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, com maior celeridade e transparência 

(   ) quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 

(X) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 

a ser demandado pela Administração Pública. 

 

5.14. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e 

empresas de pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014): 

(    ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para 

ME/EPP). 

(    ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (ampla concorrência). 

(         )   Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para 

ME/EPP). 

(X) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo 

aplicável tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte por não ser mais vantajoso para a administração pública. 

 

5.15. Do agrupamento de itens em lotes 

 

A aquisição/contratação se dará em lotes? 

(    ) Não 

(X) Sim 

 

Justificativa: A divisão em dois grupos — medicamentos de referência e medicamentos 

genéricos — decorre das características comerciais e regulatórias distintas e da 

necessidade de permitir a apresentação de percentuais de desconto específicos para 

cada categoria. O julgamento ocorrerá pelo maior desconto por grupo sobre a tabela 

CMED vigente. Cada aquisição será individualizada no momento da solicitação. 



 

 

5.16. Haverá necessidade de amostra? 

( X ) Não 

(     ) Sim 

 

Se sim: 

Prazo para apresentação/demonstração: ___________ 

 

6. PRAZOS DE ENTREGA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

6.1. A contratada deverá entregar os medicamentos no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Compra. 

6.2. Em situações de urgência assistencial devidamente justificadas, poderá ser 

estabelecido prazo inferior na solicitação. 

6.3. Os medicamentos deverão ser entregues na Central de Assistência 

Farmacêutica — CAF, Rua Desembargador Alves Pedrosa, nº 50, Centro, 

Indaial/SC, CEP 89080-081, ou em outro local formalmente indicado pela 

Administração. 

6.4. As entregas deverão ser acompanhadas da respectiva Nota Fiscal e dos 

documentos necessários à conferência. 

6.5. Os produtos deverão ser entregues nas quantidades solicitadas, em perfeitas 

condições de uso, conservação e armazenamento, respeitados o prazo de 

validade, a integridade das embalagens e as demais exigências técnicas. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 60 (sessenta) dias, contados do 

recebimento definitivo dos medicamentos e da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal competente. 

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de 

Indaial, com identificação da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra 

ou nota de empenho. 

7.3. A Nota Fiscal deverá identificar, para cada medicamento fornecido, no mínimo: 

denominação do medicamento, apresentação, concentração, forma 

farmacêutica, quantidade fornecida, preço de referência da tabela CMED 

utilizada, data ou versão da tabela consultada, percentual de desconto 



 

 

registrado para o grupo, valor unitário final, valor total e demais informações 

necessárias à conferência e liquidação da despesa. 

7.4. O pagamento será realizado por transferência bancária para conta de 

titularidade da contratada, observadas as retenções tributárias aplicáveis. 

7.5. Havendo inconsistências na documentação fiscal ou divergências na execução, 

o prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Executar os serviços de acordo com a legislação, normas técnicas, padrões e 

especificações pertinentes;  

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATANTE;  

8.3. Manter o mais absoluto sigilo acerca de quaisquer dados e informações da 

CONTRATANTE, que por ventura venha a ter ciência e conhecimento, em 

função dos serviços prestados;  

8.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos da Lei nº. 

14.133/2021;  

8.5. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão de contrato 

por não cumprimento do mesmo;  

8.6. Responsabilizar-se pela gestão da mão de obra qualificada para a realização 

dos serviços;  

8.7. Os empregados da contratada não terão relação de emprego com a 

municipalidade, sendo de exclusiva responsabilidade da contratada as 

obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;  

8.8. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de 

acidente de trabalho ocorridos durante a execução dos serviços, bem como 

pelos danos pessoais ou materiais causados por seus empregados ao 

contratante e terceiros;  

8.9. Cuidar para que seus empregados designados para a execução dos serviços 

zelem pelo patrimônio público;  

8.10. Designar preposto com poderes para representá-la formalmente durante 



 

 

a prestação de serviços e em todos os assuntos operacionais e administrativos;  

8.11. O preposto da contratada deverá fornecer telefone, endereço e e-mail 

para o fiscal do contrato;  

8.12. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, 

disponibilizando todos os materiais, equipamentos e mão de obra;  

8.13. Substituir, sempre que solicitado pela contratante, qualquer empregado 

cuja atuação seja julgada prejudicial, inconveniente ou insatisfatório;  

8.14. Reparar os serviços que se verificarem vícios ou defeitos resultantes de 

má execução ou uso de material de má qualidade;  

8.15. Indenizar o contratante quando ocorrerem danos, avarias, extravios ou 

inutilização de objetos pertencentes à contratante ou terceiros;  

8.16. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o 

mínimo de transtornos para a contratante, devendo, para tanto programar a 

execução do serviço junto com o fiscal do contrato, podendo ser realizado nos 

finais de semana e feriados;  

8.17. Observar todas as normas de segurança e prevenção de acidentes;  

8.18. Proceder à limpeza e retirada de entulhos e sujeiras do local de trabalho 

após a execução do serviço;  

8.19. Dar ciência por escrito ao fiscal do contrato sobre qualquer anormalidade 

verificada na execução do serviço;  

8.20. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, 

bem como prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados.  

8.21. Informar ao fiscal do contrato, para efeitos de controle de acesso à 

contratante, os nomes e identidade dos empregados a serem alocados na 

prestação de serviço;  

8.22. Manter durante o prazo contratual todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital;  

8.23. Fornecer aos empregados uniformes e equipamentos de proteção 

individual e coletiva;  

8.24. Arcar como transporte pessoal e de todo o material necessário à 

execução do serviço;  

8.25. Não vincular sob hipótese nenhuma o pagamento dos salários de seus 

empregados ao pagamento efetuado pela contratante;  

8.26. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos 

serviços contratados exclusivamente em seu próprio nome;  



 

 

8.27. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

quanto à proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição 

de menor aprendiz a partir dos 14 anos; 

8.28. Fornecer os medicamentos de acordo com as especificações, 

quantidades, preços, descontos e prazos estabelecidos. 

8.29. Aplicar o percentual de desconto registrado sobre o preço CMED vigente 

e aplicável a cada medicamento. 

8.30. Manter canal de comunicação por e-mail e telefone atualizado. 

8.31. Entregar produtos originais, novos, adequadamente embalados e dentro 

do prazo de validade. 

8.32. Garantir a regularidade sanitária dos produtos, quando aplicável. 

8.33. Observar as condições de armazenamento, conservação e transporte. 

8.34. Entregar os produtos acompanhados da Nota Fiscal e dos documentos 

exigidos. 

8.35. Substituir produtos recusados, avariados, vencidos, desconformes ou 

inadequados. 

8.36. Não realizar substituição unilateral de medicamentos. 

8.37. Responsabilizar-se pelos custos de transporte, frete, carga, descarga, 

seguros, tributos e encargos decorrentes da execução. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;  

9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no edital e na proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo;  

9.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido;  

9.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado;  

9.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e em seus anexos. 

9.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta 



 

 

licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  

10.1. Os medicamentos objeto da contratação são classificados como bens 

comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, pois 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

por especificações usuais de mercado. 

10.2. Em razão dessa classificação, será adotada a modalidade Pregão 

Eletrônico, com julgamento pelo critério de maior desconto por grupo, nos 

termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, conforme classificação abaixo: 

 

Código Reduzido: 434 

Órgão: 20 – Fundo Municipal de Saúde 

Ação: 2531 - Ações de Saúde - Farmácia Básica Municipal 

Vínculo: 150010020000 – Saúde 

Subelemento: 
3.3.92.32.02 - MEDICAMENTOS PARA USO DOMICILIAR 

3.3.90.91.01 - SENTENÇAS JUDICIAIS - MEDICAMENTOS 

 

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

12.1.1. Ficam nomeados como gestor e fiscais dessa contratação os seguintes 



 

 

servidores: 

Gestor: 

Nome: Janaina Cristina Engel Machado 

Cargo: Auxiliar Administrativo 

Matrícula: 1215754740-01 

E-mail: adm3@saudeindaial.sc.gov.br 

 

Fiscal: 

Nome: Clarisse Luiza Graf Hosang 

Cargo: Gerência da Central de Atendimento Farmacêutico 

Matrícula: 61786 

E-mail: farmacia@saudeindaial.sc.gov.br 

 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

12.3. A fiscalização poderá exigir a suspensão do preposto da CONTRATADA, 

mediante decisão motivada do gestor do contrato.  

12.4. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização dos descumprimentos observados.  

12.5. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade 

verificada durante a execução deste contrato.  

12.6. O fiscal deverá conferir, em cada solicitação e respectiva Nota Fiscal, a 

correta aplicação do percentual de desconto registrado na Ata sobre o preço 

vigente da tabela CMED aplicável ao medicamento, bem como a 

compatibilidade entre a solicitação, a entrega, a documentação fiscal e os 

requisitos técnicos estabelecidos. 



 

 

13. DAS SANÇÕES 

 

13.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA 

à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

13.2. A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

13.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada 

da garantia do respectivo contratado. 

13.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos;  

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.6. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.7. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.8. A sanção de impedimento de licitar oi contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 



 

 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.9. A sanção de declaração de idoneidade para licitar ou contratar será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.4 supra poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

13.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

13.12. A aplicação das sanções previstas nesse item 13 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

 

14. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. Conforme delineado pelo Art. 84. Da Lei 14.133/21, o prazo de vigência 

da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, inclusive seus quantitativos, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

14.2. No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços 

na forma prevista no caput deste artigo, os quantitativos fixados na licitação ou 

no instrumento de contratação direta serão renovados para o novo período de 

vigência. 

14.3. O percentual de desconto registrado permanecerá fixo durante a vigência 

da Ata e será aplicado sobre o preço CMED vigente na data de cada solicitação, 

salvo alteração formal admitida pela legislação. 

14.4. A atualização da tabela CMED não alterará, por si só, o percentual de 

desconto registrado, que deverá ser aplicado sobre o preço vigente e aplicável 



 

 

ao medicamento solicitado. Eventual modificação do percentual de desconto ou 

de outras condições econômicas dependerá de negociação consensual ou de 

procedimento formal admitido pela legislação, vedada a alteração unilateral pela 

Administração. 

14.5. A eventual indisponibilidade, alteração ou atualização da tabela CMED, 

bem como a identificação de preços de mercado mais vantajosos, deverá ser 

analisada pela Administração antes de novas solicitações, observadas as 

condições registradas na Ata, a vedação de alteração unilateral do percentual 

de desconto e as hipóteses legais de negociação, revisão, alteração ou 

cancelamento do registro de preços. 

 

15. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

15.1. A Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes poderão 

ser extintas nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, 

no edital e nos respectivos instrumentos, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

Indaial, 14 de setembro de 2026. 

 

 

 

_______________________________ 

Clarisse Luiza Graf Hosang 

Gerência da Central de Assistência 

Farmacêutica 

 

________________________________ 

Maria Odila dos Santos   

Coordenação Geral Atenção Primária à 

Saúde 

 

 

_______________________________ 

Jaqueline Mocelin 

Secretária Municipal de Saúde de Indaial 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
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